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Eficiência energética e o problema de acesso a mercados 
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O consumo de energia elétrica representa uma parcela significativa das emissões de dióxido de carbono (CO2).

A Agência Internacional de Energia estima 
que se os governos realmente implemen-
tassem políticas energéticas de redução 
de carbono, as emissões globais de CO2 
estariam estabilizadas em 2030 e seriam 
16% mais baixas. Aproximadamente 78% 
desta redução seria resultado de uma ace-
lerada eficiência energética.

Tendo em vista que a maior parte dos equi-
pamentos movidos à energia e dos produ-
tos consumidos são comercializados glo-
balmente, é importante questionar como 
os mercados podem melhorar a eficiência 
energética. Um esforço de transformação 
global pede a expansão de mercados de 
tecnologias mais avançadas e a eliminação 
de equipamentos ultrapassados.

Expandir mercados para 
obter tecnologias mais 
avançadas 
Na OMC, as discussões sobre a liberaliza-
ção mais acelerada de bens ambientais e 
de serviços têm tido como enfoque os bens 
ambientais tradicionais, tais como aqueles 
diretamente relacionados ao controle da 
poluição do ar, ao tratamento de água, ou 
aos problemas de vazamentos de petróleo. 
No entanto, como os produtos de eficiên-
cia energética geram benefícios ambientais 
em algum momento de seu processo de 

produção, utilização ou descarte, eles 
são protegidos pela bandeira de produtos 
mais favoráveis ao meio ambiente. De 
fato, diversas propostas submetidas por 
membros da OMC (como Cuba, União 
Européia, Japão e Suíça) incluíram produ-
tos com base em suas características de 
desempenho energético.

Tais propostas fazem referência ao poten-
cial de redução de emissões por meio do 
uso de bens de consumo energeticamente 
mais eficientes. Considera-se também 
que, se aplicada de forma seletiva aos 
produtos mais eficientes, a liberaliza-
ção tarifária poderia permitir que PEDs 
penetrassem rapidamente em uma grande 
parcela do mercado com equipamentos 
altamente eficientes. 

Há, entretanto, vários obstáculos técni-
cos e processuais que devem ser supe-
rados para que um esforço coordenado 
de liberalização comercial seja possível. 
Além disso, as negociações comerciais 
devem atender aos interesses de muitos 
PEDs no que tange aos potenciais bene-
fícios de tal liberalização.

Obstáculos técnicos e 
processuais
Alguns dos produtos em questão não 
possuem um código apropriado dentro do 
Sistema Harmonizado (código SH), ado-
tado pela OMC. Certos produtos podem 
ser localizados por meio de um código 
SH de 6 dígitos, mas a maioria teria de 
ser representada por códigos de 8 ou 10 
dígitos, o que pede a criação de novas clas-
ses. Outro ponto é que em poucos casos 
a inspeção visual basta para identificar 
um bem relativamente eficiente, como as 
lâmpadas fluorescentes compactas ou os 
monitores de cristal líquido.

Um dispositivo elétrico energeticamente 
eficiente, entretanto, somente pode ser 
identificado por meio de testes e com-
parações que estejam de acordo com 
procedimentos padronizados, categorias 
de produto e medidas adequadas, que 
normalmente diferem de um país para 
outro. Para que bens energeticamente 
eficientes sejam incluídos nas iniciativas 

de redução ou eliminação tarifárias, seria 
preciso haver um acordo que padronizasse 
as descrições de produtos, os testes de 
referência, os limites de eficiência etc. 
Isto implica em um esforço imenso de 
harmonização. Uma alternativa seria 
estabelecer tarifas mais baixas ou nulas 
para bens que apresentassem alguma 
porcentagem de melhora no desempenho, 
quando comparados aos padrões nacionais 
de eficiência energética existentes.

Interesses dos PEDs 
Alguns PEDs relutam em acelerar a libe-
ralização de bens de consumo com base 
em seu desempenho energético, pois 
receiam que tal liberalização beneficie 
principalmente os países industrializados 
mais desenvolvidos. A Índia, por exemplo, 
mostrou-se preocupada com o tratamento 
preferencial tarifário (incluindo tarifa 
zero) para bens de duplo uso, tais como 
refrigeradores que usam menos energia de 
forma eficiente. Para ela, esse tratamento 
teria impacto significativo nos setores 
industriais, particularmente em PEDs 
e em países de menor desenvolvimento 
relativo (PMDRs), nos quais a indústria é 
dominada, em sua maioria, por pequenas 
e médias empresas.

Substituição de 
equipamentos ultrapassados 
Os padrões imperativos de desempenho 
mínimo de energia (MEPS, sigla em inglês), 
utilizados em muitos países, têm por 
objetivo aumentar o grau de eficiência de 
novos produtos que entram no mercado. 
Os governos, entretanto, podem dar um 
passo adiante e gradualmente eliminar 
tecnologias mais antigas e produtos que 
utilizam mais energia e, consequente-
mente, emitem mais gases de efeito estufa. 
Alguns exemplos incluem a substituição 
de lâmpadas incandescentes por lâmpadas 
fluorescentes compactas, que utilizam 
somente 20% da energia necessária para 
a produção da mesma quantidade de luz e 
com maior duração.

Um fator essencial para a transformação 
do mercado é informar o consumidor, 
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Negociações em NAMA investigam 
barreiras não-tarifárias

Frente à ausência de progresso na Rodada Doha, os Membros buscam encon-
trar, nas negociações de acesso a mercado de produtos não agrícolas (NAMA, 
sigla em inglês) da OMC, maneiras de reduzir barreiras não-tarifárias (BNTs) 
que distorcem o comércio. 

pois esta informação pode influenciar 
suas decisões de compra. Etiquetas que 
informam os níveis de consumo de ener-
gia pelo produto são obrigatórias para 
todos os países da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) e da União Européia (UE), 
e por um crescente número (pelo menos 
14) de países não membros da OCDE. 
Além disso, selos de aprovação podem 
ser seletivamente concedidos a produtos 
que cumpram determinadas exigências 
ambientais. 

Padrões e etiquetas geram, contudo, 
certos tipos de problemas. Em termos 
práticos, eles se equiparam a barreiras 
não tarifárias e, assim, tornam-se poten-
ciais obstáculos à entrada de produtos 
no mercado. O Acordo da OMC sobre 
Barreiras Técnicas ao Comércio é o prin-
cipal instrumento que trata de padrões, 
regulamentações técnicas e etiquetagem. 
Eles não podem ser discriminatórios 
nem causar obstáculos desnecessários ao 
comércio, devem ser aplicados de maneira 
transparente e notificados na OMC. Além 
disto, padrões e regulamentos técnicos 
devem estar baseados em padrões interna-
cionais, quando esses existirem. Na área 
da eficiência energética, as iniciativas 
internacionais apenas começaram e ainda 
têm um longo caminho a percorrer.
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Em 30 de março, o presidente das negocia-
ções de NAMA, Don Stephenson, disse aos 
Membros que a atual situação das nego-
ciações é incerta. Se não houver progresso 
quanto à redução de tarifas e subsídios 
agrícolas, os Membros não conseguirão 
flexibilizar suas posições nas negociações 
de longo termo de bens industriais.

Membros negociam BNTs 
específicas 
Os Membros realizaram cálculos matemá-
ticos detalhados para três questões centrais 
em NAMA: (i) números para determinar 
o nível de cortes tarifários, nas fórmulas 
de redução tarifária; (ii) flexibilidades 
para que os países em desenvolvimento 
(PEDs) protejam determinados produtos 
da redução tarifária; e (iii) tratamento às 
tarifas não consolidadas. Terminada esta 
“lição de casa”, os 
Membros saberão 
como diferentes 
números e fórmulas 
poderão afetá-los. 
O mesmo trabalho, 
entretanto, não foi 
feito para BNTs e 
nem para a liberali-
zação setorial.

D i v e r s a s  B N Ts 
foram notificadas 
à OMC, e os Mem-
bros afirmam que 
políticas como os 
diferentes padrões 
e sistemas de eti-
quetagem restrin-
gem injustificadamente o acesso a 
mercados de exportação. O que ainda 
não foi feito, afirmou um delegado, é a 
descrição das novas regras multilaterais 
que poderiam ser introduzidas de modo 
a reduzir tais barreiras; o que, por sua 
vez, impossibilita muitos Membros de 
avaliarem como poderão ser afetados por 
essas novas disciplinas.

As discussões começaram a ficar mais 
específicas na última semana de março, 
quando muitas propostas foram analisadas 
e compiladas em um único documento 
pelo secretariado da OMC. Nesses docu-
mentos os Membros identificam a redação 
para as futuras regras. Don Stephenson 
enfatizou que esta não é uma negociação 
baseada em documentos para um acordo 
futuro (tais negociações acontecem nor-
malmente no estágio final), mas simples-
mente uma discussão.

Um exemplo para regulamentação de 
BNTs é a proposta dos Estados Unidos 
da América (EUA) para um acordo que 
limite o número de informações exigidas 
nas etiquetas de têxteis, roupas e calça-
dos. As Comunidades Européias (CE) 
lançaram proposta similar, de acordo 
com a qual os governos não poderiam 

e x i g i r  n e n h u m a 
outra informação 
nessas  e t iquetas 
além de: indicação 
do país de origem, 
percentual da fibra 
na composição do 
p roduto ,  ins t r u -
ções de lavagem e 
informação para a 
segurança do con-
sumidor. Os EUA 
já restringiriam a 
obrigatoriedade do 
país de origem para 
os calçados. Muitos 
Membros mostra-
ram-se céticos em 

relação ao conteúdo das propostas. 
Argentina, Cuba e China afirmaram que 
ainda é muito cedo para uma discussão 
baseada nos textos apresentados.

Outras propostas sugeriram, por exem-
plo, medidas para tratamento de dife-
rentes padrões em produtos eletrônicos 
e florestais. Nem todos buscaram novos 
acordos obrigatórios. 
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